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ESTADO DE RONDONIA

PREFEITURA MUNICIPAL DE JARU

MENSAGEM N" 595

A Sua Excelência o Senhor
Vereador José Claudio Gomes da Silva
Presidente da Câmara Legislativa Municipal

Senhor Presidente.

Encaminhamos para apreciação e deliberação de Vossas Excelências. o projeto
de lei n" 2831lGP 12020, que dispõe sobre a abertura de crédito adicional especial por anulaçáo
de dotaçáo orçamentária, no valor de R$ 30.000,00 (trinta mil reais). para alendet o Fundo
Municipal de Saúde.

Considerando a solicitação da Secretaria Municipal de Saúde, através da
Comunicaçâo lnterna no 762ISEMUSA/2020 para abertura de crédito adicional especial para
acobertar despesas com aquisição de um terreno, visto que a reíerida despesa nâo foi prevista
na Lei Orçamentária Anual.

Considerando que a abertura do crédito adicionai especial por anulação de
dotação orçamentária se faz necessário para cobrir despesas com aquisição de um imóvel
(terreno) complementar onde será construÍdo a Unidade Básica de Saúde Marcelin a Tereza ,le

Carvalho.

A UBS Marcelin aÍereza de Carvalho será localizada no Setor 08 e atenderá além
dos habitantes do Setor 08, o residencial Jardim Europa, residencial Jardim Primavera e
setores chacareiros ao redor, proporcionando atendimento a mais de mil e cem famÍlias.

Será o contato preferencial dos usuários do SUS, e também a principal porta de

entrada e o centro de comunicação com toda a rede de atenção à saúde. instaiada perto de

onde as pessoas moram, trabalham, estudam e vivem. com issc, desempenhará um papel

cêntral na garantia de acesso à população a uma atençâo à saúde de qualidade.

O processo de licitaçâo para contratação da empresa especializada em
construÉo já está em andamento, e a previsão de finalizaçáo para êntrega da ordem de

serviço é no mês de abril do presênte ano.

considerando o artigo 40 da Lei no 4.32O164, são créditos adicionais, as

autorizaçõês de despesa não computadas ou insuficientêmente dotadas na Lei de Orçamento.

ReÍerido projêto de lei e de iniciativa exclusiva do cheÍe do Poder Executivo

Municipal, uma vez que se trata de matéria orçamentáriâ. havendo de ser apreciado pela

Câmara Municipal conforme preconiza a Lei Orgânica Municipal.

As operações de abertura de crédito adicional esoecial ê suplemêntar estão

previstas na t-éi fãaerât n.4.320til, de 17 de março de 1964. que êstatui normas gerais de

direito Íinanceiro, sendo que no particulaÍ, Íeza o artigo 41 , I e ll:
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Art. 41 . Os créditos adicionais classificam-se em:

I - supiementares. os destinados a reforço de dotaçáo orçamentária;

ii - especiais. os destinadas a despesas para as quais não haja dotação
orçamentária específica;

Assim resta evidenciado que a doutrina e a legislação pertinente à matéria
corroboram a realização da operação em exame, não havendo, portanto, qualquer óbice à sua
eíetivaçáo, desde que observadas as regras específicas inêrentes aos procedimentos dêsta
natureza.

Prosseguindo em análise, segue abaixo alguns dispositivos legais também
aplicáveis ao caso em iela, senáo vejamos:

'Art. 43, A abertura de créditos suplementares e especiais depende da
existência de recursos disponÍveis para ocorrer à despesa e seÉ
precedida de exposição justiÍicativa.

§ 10. Consicleram-se recursos, para o fim deste artigo, desde que nâo
comprometidos:

| - o superávit financeiro apurado em balanço patrimonial do exercício
anterior:

ii- os provenientes de excesso de arrecadaçáo;

lli - os resultantes de anulação parcial ou total de dotações
orçamentárias ou de créditos adicionais, autorizados em Lei;

O art. 43 ccniere o cievicio supedâneo legal para a abertura de crédilos adicionais
suplementares e especial.

Pelo exposto, submetemos à apreciação de Vossas Excelências o presente
Projeto de Lei, nos termos cio arl. 62 da Lei Orgânica Municipal, a fim de que seja analisado,
discutido e aprovado em regime de urgência, decorrente da necessidade de regulamentação
da matéria em exame.

Gabinete do PreÍeito, Jaru - RO, 03 de março de 2020.

Atenciosamente,

JOAO GONÇALVES SILVA JUNIOR
Prefeito do Município de Jaru

f:.

R.ra Ralri]u:roo Canianiredg. 1080 - Setor 02 - JarL/RO CEP: 76.89G.000
Contato (59t -352i-'1364 - Site: wr'w.iaru mg9]r'.qI: C!!J:q4.4_9?qqryl _€-.9

Documento assinado eletronicamente por JOÃO GONçALVES SILVA JUNIOR, PÍêÍêito
Municipal, em 03/0312020 às 11:13, horário de Jaru/RO, com fulcro no art. í8 do Decreto no

À autênticidade deste documento pode ser conferida no site gPlqg-bnlBg, informando o lD
47524 e o código veriÍicâdor 5AD7A5í9.
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Rêferêncie: Processo no 1-17 11í2A20.
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ESTADO DE RONDÔNIA
PREFEITURA MUNICIPAL DE JARU

PROJETO NO 2831
DE 03 DE MARÇO DE 2019

"Autoriza o Poder Executivo a abrir no orçamento vigente
crédito adicional especial proveniente de anulação de
dotação na Unidade Orçamentária: Fundo Municipal de
Saúde."

Faz saber que a CÂMARA MUNICIPAL DE JARU aprovou e ele sanciona a
seguinte

LE:

Art. 1o - Fica autorizado o Poder Executivo abrir no orçamento vigentê, crédito
adicional especial proveniente de anulação de dotação na importância de R$ 30.000,00 (trinta
mil reais) na unidade orçamentária a seguir, de acordo com o art.43o da Lei no 4.320/64, Lei
Municipal no 2.558 de 25 de novembro de 2019 distribuídos a seguinte dotaçáo:

Àrt. 20 - O crédito aberto na forma do artigo anterior sêrá coberto com recursos
provenientes de anulação, fonte 01.01 - Receitas de lmpostos e de Transferência de lmpostos
- Saúde

ANULAÇÃO (-) RS - 3o.ooo,0o

02 11 OO FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE
10.301.0001.2006.0005 PROMOÇÃO DA SAÚDE E PREV DE RTSCOS E DOENÇA -30.000,00
FICHA:378
3.3.90.30.00 MATERIAL DE CONSUMO
F.R.: 01 02

1 Recursos do Tesouro - Exercício Corrente

AÉ. 3o - Faz parte desta Lei Anexo I - Memória de cálculo.
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O PREFEITO DO MUNICIPIO DE JARU, ESTADO DE RONDÔNh, NO

exercício dê sua competência legal;

SUPLEMENTAÇÂO 1+1 R$ 30.000,00

02 11 OO FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE
10.301.0001.1017.0000 coNSTRUÇÂo DA UBS MARCELTNA TEREZA DE CARVALHO 30.000,00
4.4.90.s1.00 OBRAS E TNSTALAÇÔES
F.R.:01 02
1 Recursos do Têsouro - Exêrcício Conênte
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Art,40 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicaÉo.

Gabinete do PreÍeito, Jaru 03 de março de 2020.

JCÃO GONçALVES SILVA JUNIOR
Prefeito cio Município de Jaru

R.ra Rairnunoo Canianhecie. 1080 - Setor 02 - Jaru/RO CEP: 76.89G0O0
br - CNPJ: 04.279.238/0001-59

Documên:o assinado eletronicamenle por JOÃO GONçALVES SILVA JUNIOR, prcfêito
Municipai. err, Q3103/202A às 11:13. horário dê Jaru/RO. com fulcro no arl. í8 do Decreto no
11 .990 de

A autenlicidade desle documento pcde ser conferida no site eProc Jâru/RO, informando o lD
475í9 e o código veriíicador 63D993FD.

Docto lD: 47519 ví

b.l

Projeto de Lei 2831 de 03/03/2020. a§sinêíio ;iâ foiÍna do Deqeto no 11.990/2019 (tD:47519 e CRC:630993FO) 2;2
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ESTADO DE RONDÔNIA
PREFEITURA MUNICIPAL DE JARU

ANEXO I

MEMORIA DE CÁLCULO

FONTE

JOÃO GONÇALVES SILVA JUNIOR
Prefeito do Município de Jarrr

Ruâ Ralmundo Cantanhede 10êc - Setoí e2 - .]aru/Ro Cãr: i6 3;'l-3:l
Contato: (59) 352'1-1384 - Site \wu/r'.iaru.lo.gov.lr - CNPJ CL2a32- aa'.)"'aç

a l:ttSl-a Documento assinado eletron.camen:e o:; ;oÃc GoN'-'A-\,/Ei S:LVA JuNlOR PreÍeilc

iJ#ã-*, Municipal, em 03/03/2020 ás'11 -13. horárlo d3 Jarul.lo. c.,r-"1 í-rl.'c if 4fl. 18 Co &,§'e:c ':,
*àeÉâ 7, 11 990 de 3"'iil2019.

A autenticidadê dêstê documento pode ser conferida nc site eProc JarulRC. líormando o iD
47522 e o código veriícador 7FF38D4D.

Refêrência: Processo no 1-17 11l2C2A I-:l

VALOR A
REDUZIR

VALOR Â
ACRESCENTAR

PA ELEMENTO DE
DESPESA

0001 .2006 3.3.90.30 R$ 30.000,00 I

0001 .1017 4.4.90.51 o1.o2 i
' ''. '. ll

Anexos 2831 de 0í03/2020, assinado na Íorma do DecÍeto n'11.990/2019 (lD: 47522 e CRC: 7'F38D4D)


